
HABEAS CORPUS Nº 911537 - PR (2024/0161698-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : CARLOS ALEX DE LIMA NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 33, C/C 
ART. 40, INCISO V, DA LEI Nº 11.343/2006. MAUS 
ANTECEDENTES E QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
AUMENTO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Carlos Alex de Lima 
Nascimento, condenado por tráfico de drogas (art. 33, c/c art. 40, 
inciso V, da Lei nº 11.343/2006). A defesa alega erro na 
dosimetria da pena, argumentando que a existência de duas 
circunstâncias judiciais negativas (maus antecedentes e 
quantidade de entorpecentes) não justificaria aumento superior a 
1/3 da pena mínima. Requer-se a redução da pena aplicada ao 
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve erro na 
dosimetria da pena com o aumento superior a 1/3 da pena-base 
em razão de duas circunstâncias judiciais negativas; e (ii) 
verificar se os fundamentos apresentados pela sentença são 
suficientes para justificar a pena-base aplicada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte entende que a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas, nos termos do art. 42 da Lei 
nº 11.343/2006, constituem elementos idôneos para o aumento 
da pena-base.
4. No caso, o Tribunal de origem justificou a exasperação da 
pena com base nos maus antecedentes do paciente e na grande 
quantidade de entorpecentes apreendidos (97,8kg de maconha), 
fundamentos que estão devidamente alinhados à orientação dos 
tribunais superiores.
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5. A dosimetria da pena insere-se no âmbito da 
discricionariedade do magistrado, desde que fundamentada, 
sendo a fração de aumento proporcional às circunstâncias 
concretas do caso.
6. Não houve violação aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, pois o aumento da pena-base está em 
conformidade com os precedentes que permitem a exasperação 
diante de quantidade expressiva de drogas.
IV. ORDEM DENEGADA.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 911537 - PR (2024/0161698-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : CARLOS ALEX DE LIMA NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 33, C/C 
ART. 40, INCISO V, DA LEI Nº 11.343/2006. MAUS 
ANTECEDENTES E QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
AUMENTO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Carlos Alex de Lima 
Nascimento, condenado por tráfico de drogas (art. 33, c/c art. 40, 
inciso V, da Lei nº 11.343/2006). A defesa alega erro na 
dosimetria da pena, argumentando que a existência de duas 
circunstâncias judiciais negativas (maus antecedentes e 
quantidade de entorpecentes) não justificaria aumento superior a 
1/3 da pena mínima. Requer-se a redução da pena aplicada ao 
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve erro na 
dosimetria da pena com o aumento superior a 1/3 da pena-base 
em razão de duas circunstâncias judiciais negativas; e (ii) 
verificar se os fundamentos apresentados pela sentença são 
suficientes para justificar a pena-base aplicada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte entende que a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas, nos termos do art. 42 da Lei 
nº 11.343/2006, constituem elementos idôneos para o aumento 
da pena-base.
4. No caso, o Tribunal de origem justificou a exasperação da 
pena com base nos maus antecedentes do paciente e na grande 
quantidade de entorpecentes apreendidos (97,8kg de maconha), 
fundamentos que estão devidamente alinhados à orientação dos 
tribunais superiores.
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5. A dosimetria da pena insere-se no âmbito da 
discricionariedade do magistrado, desde que fundamentada, 
sendo a fração de aumento proporcional às circunstâncias 
concretas do caso.
6. Não houve violação aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, pois o aumento da pena-base está em 
conformidade com os precedentes que permitem a exasperação 
diante de quantidade expressiva de drogas.
IV. ORDEM DENEGADA.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus em favor de CARLOS ALEX DE LIMA 
NASCIMENTO.

O paciente foi condenado como incurso nas sanções do art. 33, c/c art. 
40, inciso V, caput. ambos da Lei nº 11.343/2006.

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena, 
porquanto "havendo duas vetoriais negativas, o aumento não deveria ultrapassar 1/3 
da pena mínima' (e-STJ fl. 9).

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.

 

VOTO

O acórdão assim se manifestou acerca do aumento da pena-base (e-

STJ fls. 551-552): 

Primeira fase da dosimetria. A pena-base restou fixada acima do 
patamar mínimo legal, a saber, em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses 
de reclusão e em 633 (seiscentos e trinta e três) dias-multa, tendo em 
vista a valoração negativa dos ‘maus antecedentes’ e da ‘quantidade 
dos entorpecentes’.

Com efeito, não obstante o apelante pleiteie a fixação da basilar no 
patamar mínimo legal, ante o decote das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, tenho que a valoração de ambos os vetores foi 
devidamente fundamentada.

No tocante aos ‘maus antecedentes’, consoante consta da r. sentença, 
registro que o sentenciado foi condenado nos autos nº 0001256- 
56.2018.8.26.0548 por prática delitiva cometida no estado de São 
Paulo em 13 /06/2018 (antes do fato em tela), com trânsito em julgado 
em 25/10/2021 (data posterior ao fato dos autos e anterior à sentença), 
de modo que a exasperação se revelou escorreita.

Por sua vez, no tocante ao vetor da ‘quantidade de drogas’ 
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apreendidas, tenho que igualmente não merece reforma a r. sentença.

Inicialmente, argumenta o recorrente que o referido vetor, tal como o 
da ‘natureza do entorpecente’, somente pode ser valorado em uma 
das fases dosimétricas, como circunstância judicial, na primeira etapa, 
ou para modular a fração da causa de diminuição do §4º do art. 33 da 
Lei de Drogas, na terceira.

Contudo, no que tange ao suposto sugerido pelabis in idem defesa, 
cumpre destacar que a elevada quantidade de drogas apreendidas no 
caso em tela (97,8kg de ‘maconha’) somente foi utilizada para 
exasperar a basilar, sendo o tráfico privilegiado afastado em razão do 
acusado ostentar ‘maus antecedentes’.

Dito isso, conforme prescreve o art. 42 da Lei nº 11.343/2006, a 
avaliação da quantidade e da natureza dos entorpecentes deve ser 
realizada pelo magistrado sentenciante quando da fixação da pena-
base. Sendo assim, tais elementos configuram vetores próprios a 
serem sopesados, pois remetem à maior reprovabilidade da conduta.

No particular dos autos, a elevada quantidade de ‘maconha’ 
apreendida (97,8kg) traduz a necessidade de exasperação basilar, 
configurando circunstância expressamente prevista no texto legal.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes escólios desta colenda 
Quarta Câmara Criminal: (TJPR - 4ª C. Criminal - 0003196-
53.2020.8.16.0196 - Curitiba - Rel.: DESEMBARGADOR CELSO JAIR 
MAINARDI - J. 25.11.2021).

Logo, estando ambos os aumentos em questão devidamente 
fundamentados pela r. sentença, não há que se falar em reforma 
nesse tocante, tampouco do de aumento aplicado, devidamente 
justificadoquantum pelas particularidades do caso.

Destarte, nego provimento ao pleito em questão, mantendo a pena- 
base fixada em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e em 633 
(seiscentos e trinta e três) dias-multa.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33 
DA LEI N. 11.343/06. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. ART. 
42 DA LEI 11.343/06. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE AUMENTO. PROPORCIONALIDADE 
DO QUANTUM ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A quantidade e a variedade das drogas apreendidas são elementos 
que autorizam o incremento da reprimenda básica na primeira fase do 
cálculo dosimétrico, com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/06.

2. No caso concreto, a apreensão de 105g de crack justifica a 
exasperação da pena-base ante o potencial lesivo dos entorpecentes, 
em respeito à discricionariedade motivada do julgador.

3. A escolha da fração de aumento da pena está no âmbito da 
discricionariedade juridicamente vinculada do magistrado e, no 
presente caso, se mostra condizente com os parâmetros da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
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4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.142.704/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. 
PACIENTE REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se em um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível 
de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, 
o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 
59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, 
consoante o disposto no artigo 42 da Lei n.º 11.343/2006.

3. No caso dos autos, não há ilegalidade a ser sanada, uma vez que a 
quantidade de drogas apreendidas é expressiva e a natureza da droga 
também é deletéria (8kg de maconha), circunstâncias que justificam o 
aumento da pena-base.

4. Cabe consignar que, com base no princípio do livre 
convencimento motivado, ainda que valorado um único vetor, 
considerada sua preponderância, o julgador poderá concluir pela 
necessidade de exasperação da pena-base em fração superior se 
considerar expressiva a quantidade da droga, sua diversidade e 
natureza (art. 42 da Lei n. 11.343/2006) (AgRg no HC 639.783/MS, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado 
em 3/8/2021, DJe 6/8/2021).

5. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organização criminosa, cabendo ressaltar que esses 
requisitos são cumulativos. No caso, tratando-se de paciente 
reincidente, não há se falar em reconhecimento da redutora do tráfico.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 922.208/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

 

Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA44029675 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:31:41
Código de Controle do Documento: 7643ac64-5832-4d30-a4e9-723ebba38798



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0161698-5 HC 911.537 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010430420218160102  10077142020228260229  10430420218160102  
202106240782  2021880110  202302915330

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : CARLOS ALEX DE LIMA NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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